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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA DO PIAUÍ - SECULT
CONSELHO ESTADUAL DE CULTURA

Ata da Sessão Ordinária do dia 09 de Maio de 2019.
Horário: 10:00 horas
Local: Sala do Plenário do Conselho Estadual de Cultura.
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	[bookmark: _GoBack]Aos nove dias do mês de maio do ano de dois mil e dezenove, às dez horas, na Sala de Reuniões do Conselho Estadual de Cultura, com sede na Rua Treze de Maio, 1513, no bairro Vermelha, em Teresina, capital do Estado do Piauí, reuniu-se o Colegiado. Presentes os integrantes da mesa diretora, o presidente Cineas das Chagas Santos, a vice-presidente, Maria Dora de Oliveira Medeiros Lima, os conselheiros: Nelson Nery Costa, Wilson Seraine da Silva Filho, José Itamar Guimarães Silva, Jonas Pereira da Silva, Maria do Rosário Sales, Cláudia Simone de Oliveira Andrade e João Batista Sousa Vasconcelos. Verificada a existência de quórum, o presidente do Conselho Estadual de Cultura, Cineas das Chagas Santos, abriu a sessão lendo o seguinte expediente enviado pelo promotor da 44ª Promotoria de Justiça da Fazenda Pública Fernando Ferreira Santos: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ NÚCLEO DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DP PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA PROBIDADE ADMINISTRATIVA 44ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA Ofício nº 2015/2019-44ª PJ Teresina, 02 de maio de 2019. Ao Sr. Cineas das Chagas Santos Presidente de Conselho Estadual de Cultura Rua Treze de maio nº 1513/Sul, Vermelha, Teresina, Piauí. Assunto: Convite para participar de Audiência Pública (IC Nº 18/2018- SIMP 000019-025/2018) Sr. Presidente,Tramita nesta 44ª Promotoria de Justiça da Fazenda Pública o Inquérito Civil nº 18/2018, no qual foi expedida a Notificação Recomendatória nº 02/2019. Em sendo assim, o Dr. Fernando Ferreira dos Santos, Promotor da 44ª Promotoria da Fazenda Pública, CONVIDA Vossa Senhoria, para comparecer ao Auditório do Ministério Público do Estado, situado à Avenida Lindolfo Monteiro, 911, 7º andar, no dia 15 (quinze) de maio (quarta-feira) de 2019, às 09hrs, a fim de tratar sobre a aplicação da Lei nº 4997/2007 e Resolução nº 001/2019, quanto a seleção dos projetos a serem beneficiados pelo SIEC, à distribuição dos recursos aos projetos apresentados, principalmente no tocante ao funcionamento do mecenato. Sem mais para o momento, renovamos protestos de estima e consideração. Atenciosamente, Fernando Ferreira dos Santos Promotor da 44ª Promotoria da Fazenda Pública Em seguida passou a palavra ao professor Jota que compareceu à sessão do CEC para queixar-se de que o projeto de reedição do livro Filosofia para o ENEM, de sua autoria, fora rejeitado no SIEC sob a alegação de que se  trata de uma obra didática e não de um projeto cultural. Para o autor, o livro, que lhe exigiu meses de trabalho, aplica-se ao público em geral e não necessariamente a candidatos ao concurso do ENEM. Alegou que a sua obra faz uma abordagem bastante ampla das principais correntes filosóficas, com uma síntese do pensamento dos principais filósofos ocidentais. O presidente do CEC explicou que o Conselho Estadual de Cultura não tem poderes para interferir nas decisões do conselho do SIEC. Sugeriu que o autor compareça a uma das reuniões do órgão competente para fazer a defesa oral do seu projeto. A conselheira Lari Sales fez uso da palavra para revelar suas preocupações com o destino do SIEC. No entender da conselheira, a lei de incentivo a cultura está sendo mal interpretada. O próprio nome diz LEI DE INCENTIVO À CULTURA  e não lei de patrocínio a projetos permanentes e regulares. No seu entender, a lei deve funcionar como um incentivo para que se iniciem projetos e não para mantê-los indefinidamente. Acredita que, se mantida como está, em curto espaço de tempo, a lei deixará de atender à demanda de centenas de empreendedores culturais, uma vez que anualmente, os mesmos projetos são aprovados, não sobrando espaço para projetos novos. O conselheiro Nelson Nery afirmou que, infelizmente, os projetos culturais não se mantêm vivos sem o apoio da lei. No caso dos livros, especificamente, as edições, mesmo pequenas, não vendem, o que inviabiliza as iniciativas de jovens escritores. O conselheiro Wilson Seraine afirmou discordar dos critérios que vêm sendo utilizados pelo SIEC ao  aprovar parcialmente os projetos apresentados com o objetivo de beneficiar um número maior de proponentes. No seu entender, se o projeto é  aprovado pelo SIEC, deve ser no valor pleiteado pelo proponente. O presidente do CEC afirmou que, há muito tempo, vem defendendo a criação de um fundo que, na verdade já existe, para bancar os projetos de pequeno valor, uma vez que os empresários não se interessam por projetos pequenos e que não rendem mídia. Afirmou ainda que, como os  recursos são limitados, se os grandes projetos forem aprovados com os valores pleiteados pelos proponentes, dois ou três deles ficarão com todos os recursos disponíveis. A conselheira Dora Medeiros convidou os conselheiros a participarem da Semana dos Museus, que acontecerá entre os dias 15 e 18 de maio, com ampla programação. Nada mais tendo sido tratado, a sessão foi encerrada. Eu, Poliana Sepúlveda Cavalcanti, coordenadora do CEC, na função de secretária desta sessão, lavrei a presente ata que depois de lida e aprovada, será assinada por mim, pelo senhor presidente e conselheiros desta casa.
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